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Abstract. The growing prevalence of complex social problems challenges traditional Knowledge Management (KM) approaches. This article investigates how KM is used to address these challenges through a systematic review and content analysis of empirical articles. The problems were categorized into four main areas: Governance, Sustainability, Social Innovation, and Crisis Management. Four key KM strategies were identified: co-production of knowledge; valorization of tacit and local knowledge; a systemic and transdisciplinary approach; and the use of technology as a facilitator. The study contributes by providing a categorical overview of the complex problems addressed by KM and reinforces the urgency of engaged management for the common good. 
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Resumo. A crescente prevalência de problemas sociais complexos desafia as abordagens tradicionais de Gestão do Conhecimento (GC). Este artigo investiga como a GC é usada para resolver esses desafios por meio de uma revisão sistemática e análise de conteúdo de artigos empíricos. Categorizaram-se os problemas em quatro áreas principais: Governança, Sustentabilidade, Inovação Social e Gestão de Crises. Identificaram-se quatro estratégias-chave de GC: coprodução do conhecimento; valorização do conhecimento tácito e local; abordagem sistêmica e transdisciplinar; e uso da tecnologia como facilitadora. O estudo contribui fornecendo uma visão categórica dos problemas complexos abordados pela GC e reforça a urgência de uma gestão engajada para o bem comum. 
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Área Temática: Práticas sistêmicas na abordagem de situações problema

1. Introdução
A proposta deste estudo é uma tentativa de resposta ao desafio lançado por John Dumay (2020, p. 1), quando questiona: “[...] como nós, como pesquisadores, podemos aplicar a Gestão do Conhecimento ao propósito de resolver problemas complexos”. Em um ensaio proferido em uma conferência de Gestão do Conhecimento (GC) de renome internacional, Dumay apresenta críticas à GC por estar focada, principalmente, em solução de problemas organizacionais domésticos (tame problems) e inofensivos, e que deveria ir além das fronteiras internas da organização para abordar problemas sociais perversos (wicked problems) que impactam o planeta. Em seu artigo, Dumay (2020) aponta que uma revisão dos principais periódicos de GC revelou a escassez de estudos que abordassem a GC de forma crítica na resolução de problemas complexos. Além disso, as pesquisas existentes tendiam a ser conceituais, sem análise ou aplicação empírica da GC em problemas sociais perversos. 
Motivados por esse desafio, propõe-se como objetivo deste estudo de revisão sistemática identificar estudos que tenham utilizado a GC para resolução de problemas complexos.
Nesse cenário, a questão de pesquisa é: como a Gestão do Conhecimento (GC) pode auxiliar na solução de problemas complexos? Ao longo deste artigo, utilizando o referencial teórico, a revisão sistemática e a análise de conteúdo, bem como a análise e discussão dos resultados, apresenta-se categorização dos problemas abordados em quatro eixos principais e quatro estratégias de GC que contribuem para a resolução desses problemas.

2. Embasamento teórico
Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) adotados pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 2015 delineiam a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. Os objetivos foram desenvolvidos para enfrentar desafios nas áreas de pobreza, desigualdade, clima, degradação ambiental, prosperidade, paz e justiça (Nações Unidas, 2015). Encontrar soluções para os desafios sustentáveis ou os chamados problemas perversos delineados nos ODS das Nações Unidas exige ações e cooperação de governos, empresas, sociedades civis e até mesmo de indivíduos (Ranabahu, 2020).
Faz-se necessário entender as concepções de problemas sociais complexos ou perversos, gestão do conhecimento e governança no contexto da pesquisa. 

2.1. Problemas Complexos e Problemas Perversos 
Problemas complexos são desafios multifacetados e intrincados que se distinguem por não possuírem soluções únicas, definitivas ou facilmente identificáveis. Eles são inerentemente sistêmicos, o que significa que estão profundamente interconectados em vastas redes de sistemas, onde uma intervenção em um ponto pode gerar repercussões inesperadas e, por vezes, mais graves em outros (Rittel; Webber, 1973). 
	No contexto da literatura, os termos problemas complexos e problemas perversos (wicked problems) são frequentemente usados de forma interligada, mas com uma nuance importante.
Rittel e Webber (1973) foram os primeiros a cunhar o termo "problemas perversos" para descrever especificamente os desafios do planejamento social e da política pública. Eles usaram perverso (wicked) para contrastar com domesticado (tame), que se refere a problemas bem definidos, com soluções claras e testáveis, típicos das ciências naturais ou da engenharia. Para os autores, os problemas de planejamento e governança são inerentemente perversos, caracterizados por sua natureza maligna, cruel ou traiçoeira, que os torna resistentes a soluções definitivas e moralmente questionáveis de serem tratados como problemas simples.
Na literatura subsequente, incluindo o trabalho de John Dumay (2020), adota-se a conceituação de Rittel e Webber. Dumay, por exemplo, usa problemas perversos para se referir a questões sociais de grande magnitude, como trabalho infantil e escravidão moderna, que exigem que a GC vá além das fronteiras organizacionais. Outros autores também usam problemas complexos ou problemas perversos diretamente para descrever desafios em saúde pública, doenças da urbanização (pandemias), mudanças climáticas, sustentabilidade, populações vulneráveis e resposta a desastres (Miković et al., 2020; Hayne et al., 2020; Hollander et al., 2023).
Portanto, entende-se que problemas perversos são um tipo específico e particularmente desafiador de problemas complexos, especialmente aqueles que envolvem questões sociais, políticas e de governança. Eles são definidos pelas características únicas que Rittel e Webber (1973) identificaram: mal definidos, sem regra de parada, sem soluções certas ou erradas, únicos e com repercussões imprevisíveis. Problemas complexos é um termo mais amplo que pode englobar os problemas perversos, mas também pode se referir a sistemas com muitas variáveis interconectadas, mesmo que não apresentem todas as características perversas. No entanto, na prática, na literatura sobre gestão do conhecimento e problemas sociais, os termos são frequentemente usados de forma intercambiável para descrever desafios que exigem abordagens sistêmicas, colaborativas e adaptativas.
2.2. Gestão do conhecimento (GC)  
A GC é definida como qualquer processo ou prática intencional de criação, aquisição, captura, compartilhamento e uso de conhecimento, independentemente de sua localização na organização. Seu objetivo primordial é aprimorar a aprendizagem e o desempenho organizacional. Modelos conceituais de GC, como o Modelo SECI (Socialização, Externalização, Combinação, Internalização) de Nonaka e Takeuchi (1995), são fundamentais para compreender e promover a criação e o fluxo de conhecimento tácito e explícito dentro e entre organizações.
No contexto deste estudo, ao lidar com a incerteza e os valores conflitantes de problemas complexos, a GC se manifesta através de estratégias e abordagens específicas. Os autores exploram a GC não apenas como uma disciplina de eficiência interna, mas como uma ferramenta de intervenção social. 
A GC é impulsionada pela colaboração, demonstrada no estudo de Miković et al. (2020), que sugere que o capital social é crucial na GC para otimizar o gerenciamento de projetos em ONGs e na adaptação a circunstâncias desafiadoras. E a abordagem baseada em redes, como a abordagem Travellab de Feliciano et al. (2019), é um método de aprendizagem experiencial que facilita a troca de conhecimento e a cocriação entre diferentes stakeholders.
Outros autores apresentam a GC com uma abordagem sistêmica e transdisciplinar, como Haynes et al. (2020), destacando o pensamento sistêmico como um aprimoramento da GC, pois integra diversos conhecimentos e aborda a dinâmica de poder para lidar com problemas perversos de saúde pública. De forma semelhante, a pesquisa de Van Kerkhoff e Szlezák (2016) utiliza uma abordagem centrada no ator, em que o conhecimento é considerado incorporado por atores dentro de um sistema, essencial para o desenvolvimento sustentável.
A GC é reconhecida por sua capacidade de valorizar conhecimentos que escapam de abordagens formais (conhecimento explícito). López et al. (2022) observaram que a GC é o principal insumo para entender ambientes complexos na saúde pública, especialmente por meio da participação social. No contexto da sustentabilidade, Hollander et al. (2023) reforçam a necessidade de uma abordagem bottom-up, que valoriza o conhecimento local na gestão de recursos em vez de impor soluções top-down.
A resolução de problemas complexos exige redes, múltiplos atores e conhecimentos interdisciplinares, que dependem fundamentalmente de uma governança eficaz e de uma comunicação estratégica.

2.3 Governança do conhecimento
A fragmentação do conhecimento e a má coordenação são mais do que meros desafios; são, na verdade, sintomas da ausência ou ineficácia de governança em problemas complexos (Miković et al., 2020). A recorrência de informações fragmentadas e ineficiências no compartilhamento de conhecimento e a má gestão de vínculos sociais não são apenas questões isoladas, mas consequências diretas da falta de mecanismos de governança abrangentes que poderiam, de outra forma, facilitar a colaboração estruturada, o fluxo de informações e o alinhamento de recursos (Valujeva, 2023). A questão não é apenas que o conhecimento está fragmentado, mas por que ele está desconectado nas redes, e a governança surge como o elo crucial para conectar esforços díspares. Sem uma governança adequada, o conhecimento permanece em silos, e o potencial colaborativo não se concretiza, levando a ineficiências sistêmicas.
Canais de compartilhamento do conhecimento são cruciais para a governança do conhecimento (Freire; Silva; Silva, 2021). Nesse cenário, as redes surgem como ferramentas inteligentes, superando barreiras organizacionais e departamentais. Elas promovem o diálogo, a aprendizagem e a transferência de conhecimentos entre diversos atores, inclusive em estruturas hierárquicas. 
A integração de ideias, interesses e expectativas de atores em interação assimétrica, porém coordenada, estimula a participação individual e beneficia o coletivo (Kempner-Moreira; Freire, 2021).
3. Metodologia
Apresenta-se o procedimento metodológico empregado na revisão de literatura e na análise de conteúdo.
3.1 Revisão sistemática da literatura
Existem diferentes formas de se realizar uma revisão da literatura. Segundo Botelho, Cunha e Macedo (2011), elas baseiam-se tanto em revisões narrativas (não sistematizadas), caracterizadas pela ausência de critérios explícitos para a seleção dos artigos, quanto em revisões com etapas claras e critérios explícitos para seleção, avaliação e análise dos estudos (sistematizadas). Essa última se subdivide em quatro outros métodos: meta-análise, revisão sistemática, revisão qualitativa e revisão integrativa (Botelho; Cunha; Macedo, 2011).
A presente pesquisa é uma revisão sistemática da literatura. Segundo Castro (2006), a revisão bibliográfica sistemática é planejada para responder a uma pergunta específica e utiliza métodos explícitos e sistemáticos para identificar, selecionar e avaliar criticamente os estudos, bem como para coletar e analisar dados desses estudos incluídos na revisão.
Além disso, há necessidade de dois ou mais pesquisadores; todos devem ler todos os artigos e discutir quais artigos entram ou não no portfólio bibliográfico, seguindo, portanto, um protocolo de pesquisa (Higgins; Green, 2011; Ferenhof; Fernandes, 2016).
Para Ferenhof e Fernandes (2016), a revisão sistemática é um método de investigação científica com um processo rigoroso e explícito para identificar, selecionar, coletar dados, analisar e descrever as contribuições relevantes à pesquisa.  A presente revisão teve como base o método proposto pelos autores, chamado Systematic Search Flow (SSF), que é composto por quatro fases e oito atividades. 
A seguir, serão descritas as etapas do método e sua respectiva aplicação nesta pesquisa.
Fase 1 - Protocolo de pesquisa. Essa fase é composta por cinco atividades.
Quadro 1 – Protocolo de pesquisa
	Fase 1 – definição do protocolo de pesquisa

	1.1 Estratégia de busca
	Foi utilizada a seguinte string de busca: ("Knowledge Management" OR "KM") AND ("Wicked Problems" OR "Complex Problems" OR "Societal Challenges") OR ("KM application" AND "solving wicked problems"). A chave de busca foi aplicada no título, resumo e palavras-chave ou no tópico de cada base de dados e foram selecionados somente artigos científicos com acesso aberto dentro de um lapso temporal de 10 anos (2015 até 06/2025), sem restrição de idiomas.

	1.2 Consulta em bases de dados
	Foram selecionadas as bases de dados Web of Science (WOS), Scopus e Scielo.org. A busca foi realizada de maio a junho de 2025 e resultou em um total de 44, 57 e 118 publicações, respectivamente, seguindo os parâmetros anteriormente especificados.

	1.3 Organização da bibliografia
	Nessa fase ocorre a organização do portfólio por meio de um software organizador de bibliografias e referências, automatizando e agilizando o processo de procura, filtro, contagem e armazenagem. Dessa forma, os artigos foram exportados para o software Mendeley com o intuito de facilitar a leitura dos títulos, resumos e palavras-chave.

	1.4 Padronização da seleção de artigos
	Nesta fase ocorre a leitura dos títulos, resumos (abstract) e palavras-chave de cada artigo, levando à escolha daqueles que estejam alinhados com o tema da busca. Após a devida filtragem, obteve-se o resultado de 16 (WOS), 28 (Scopus) e 8 (Scielo), totalizando 52 artigos. Dos artigos selecionados, sete estavam em duplicidade e três tiveram acesso restrito, portanto, resultou em 42 publicações.

	1.5 Composição do portfólio 
	Busca-se eliminar algum documento que foi indicado na fase anterior por possuir algum termo que remetesse ao tema pesquisado, mas que não estava relacionado ao objetivo desta pesquisa. Dessa forma, após realizar a leitura dos artigos na íntegra, resultou em 19 artigos. 


Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

Fase 2 - Atividade VI - Análise dos dados: foram realizadas as consolidações dos dados e utilizou-se como ferramenta uma matriz de síntese organizada com o auxílio da IA generativa Scispace. Segundo Ferenhof e Fernandes (2025, p. 19), “a IA Generativa pode ajudar na elaboração de relatórios, oferecendo sugestões para organizar os dados de forma clara e lógica, criar um esboço das seções do relatório, ou até mesmo gerar textos que resumem as principais descobertas da revisão”. 
Fase 3 - Atividade VII - Síntese: utilizou-se como base a Matriz do Conhecimento, uma ferramenta desenvolvida por Ferenhof e Fernandes (2014), a qual se destina a extrair e organizar os dados oriundos da análise dos artigos. Assim, foram extraídos os principais dados para análise e categorização dos artigos e elaborada a matriz de síntese. 
Fase 4 - Atividade VIII - Escrita: por fim, os resultados foram consolidados por meio da escrita científica, considerando o objetivo da pesquisa e a matriz de síntese elaborada.

3.2 Análise de conteúdo 
A partir do portfólio resultante da revisão de literatura, optou-se por tomar como balizador a técnica proposta por Bardin (2010) em Análise de Conteúdo. Essas etapas são organizadas em três fases: I - pré-análise, II - exploração do material e tratamento dos resultados, e III - inferência e interpretação.
I- Pré-análise - A fase compreende a leitura geral do material eleito para a análise. Dessa forma, efetua-se a organização do material a ser investigado e tal sistematização serve para que o analista possa conduzir as operações sucessivas de análise. O Quadro 2 demonstra as atividades realizadas nessa fase e sua respectiva aplicação na pesquisa.
Quadro 2 - Fase I da análise de conteúdo
	Pré-Análise
	Contexto da pesquisa

	Leitura flutuante: primeiro contato com os documentos da coleta de dados
	Leitura do total dos 19 artigos do portfólio inicial

	Escolha dos documentos: definição do corpus de análise
	A escolha ocorreu pela presença ou não da relação de GC e problemas complexos ou perversos.

	Formulação das hipóteses e objetivo
	Hipótese 1ª - a GC é estratégia para lidar com problemas complexos; 
Hipótese 2ª - espaços colaborativos e comunidades de práticas são fatores de sucesso para resolução dos problemas. 
Objetivo - identificar estudos que tenham usado a GC para resolução de problemas complexos. 

	Preparação do material 

	Elaboração da matriz de síntese dos artigos


Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).
II - Exploração do material - Esta fase consiste na construção das operações de codificação, considerando os recortes dos textos em unidades de registros (palavras, frases ou parágrafos), a classificação e agregação das informações em categorias simbólicas ou temáticas (Silva; Fossa, 2015).
Para Bardin (2010), a unidade de registro (UR) é a unidade de significação a codificar, a unidade base, visando à categorização e à contagem de frequência. Já a unidade de contexto (UC) é a dimensão em que a unidade de registro está inserida. A análise categorial consiste no desmembramento do texto em categorias agrupadas analogicamente. Sendo assim, o recorte é feito em unidades de registro e contexto, agrupadas tematicamente em categorias, as quais possibilitam as inferências (Silva; Fossa, 2015).
III - Tratamento dos resultados, inferências e interpretação da análise de conteúdo - A análise de conteúdo constitui um bom instrumento de indução para investigar as causas (variáveis inferidas) a partir dos efeitos (variáveis de inferência). A inferência, operação lógica pela qual se admite uma proposição em virtude da sua ligação com outras proposições já aceitas como verdadeiras, é praticamente o objetivo da análise de conteúdo (Bardin, 1977; 2010).
A análise de conteúdo, enquanto conjunto de técnicas de análise das comunicações, pode contar com o auxílio de computadores e softwares de análise textual. Bardin (2010), em seu livro ‘Análise de Conteúdo’, dedica um capítulo inteiro para falar sobre a informatização da análise de comunicações (capítulo V), o que é possível ou não fazer. Segundo a autora, favorece a rapidez, o rigor na organização da investigação, a manipulação de dados complexos, facilita o banco de dados e o tratamento de textos (frequência, classificações, ordenações em gráficos, tabelas e cálculos estatísticos); mas o seu uso só é possível se o pesquisador conhecer suficientemente os dados e o contexto dos textos analisados.
Nesta fase, utilizamos a ferramenta de inteligência artificial Gemini para auxiliar na análise semântica da matriz de síntese. Dos 19 artigos do portfólio inicial, três artigos tratavam de GC e de problemas complexos, mas de forma teórica e conceitual. Com isso, foram excluídos do portfólio de categorização, mas utilizados no embasamento teórico da pesquisa.
O portfólio final foi revisado para identificar artigos que explicitamente declaram uma metodologia empírica ou teórico-empírica (estudos de caso, surveys, análise de conteúdo aplicada a dados, métodos mistos, etc.). Artigos puramente teóricos, conceituais ou de revisão bibliométrica sem aplicação empírica direta a um problema complexo específico foram excluídos da análise primária para a categorização dos problemas. Essa seleção visa garantir que o foco do relatório seja em problemas complexos que foram de fato investigados no mundo real por meio de métodos empíricos. Com isso, o portfólio final que foi categorizado totalizou 16 artigos com referências empíricas na abordagem dos problemas complexos e a GC.

4. Apresentação dos dados e análise
Para a aplicação da análise de conteúdo, foram definidas as seguintes unidades de análise: Unidade de Registro (UR), que se refere à menor porção de conteúdo a ser analisada no tratamento do problema. No caso, o conteúdo está diretamente relacionado à descrição dos problemas encontrados para a resolução dos problemas complexos. 
Já a Unidade de Contexto (UC) é a porção maior da mensagem que fornece o contexto para a unidade de registro, permitindo a compreensão do significado da UR. Por fim, as Categorias Finais (CF) na resolução dos Problemas Complexos são os agrupamentos temáticos que emergem da análise das URs e UCs, representando os problemas centrais da GC na resolução dos problemas complexos, abordados empiricamente. 
A categorização foi realizada de forma indutiva, permitindo que as categorias surgissem dos dados, com base na pré-análise identificada na triagem inicial. 
No caso de Miković et al. (2020), foi categorizado como Governança e Coordenação em Sistemas Complexos.

Quadro 3 – UR, UC e CF
	Autor
	Problemas Perversos abordados
	Unidades de Registro (UR) 
	Unidades de Contexto (UC)
	Categoria Final Problema Complexo e GC

	Miković et al. (2020)
	Populações vulneráveis
	Má gestão de vínculos sociais e recursos de conhecimento; baixa entrega de resultados dos projetos de desenvolvimento internacional (DI)
	ONGs de desenvolvimento internacional (DI)
	Governança e Coordenação em Sistemas Complexos


Fonte: Elaborado pelas autoras
Seguindo esse protocolo, os estudos empíricos que relacionam resoluções de problemas complexos com a GC foram agrupados sob as seguintes categorias de análise: I - Governança e Coordenação em Sistemas Complexos; II - Sustentabilidade Socioambiental e Gestão de Recursos; III - Inovação e Desenvolvimento Social Inclusivo; e IV - Gestão de Crises e Resiliência Comunitária. 
A classificação dos artigos foi realizada com base nas UR e UC, agrupadas de acordo com a temática predominante de cada pesquisa. Embora alguns estudos abranjam mais de um tema relacionado a problemas perversos, optou-se por enquadrá-los na categoria que se mostrou mais relevante em cada caso.

Quadro 4 - Categorização dos estudos empíricos
	Autores
	Problemas Perversos abordados
	Unidades de Registro (UR) 
	Unidades de Contexto (UC)
	Categoria Final Problema Complexo e GC

	Miković et al., 2020; Haynes et al., 2020; Martínez-Herrera et al., 2015; Valujeva et al., 2023; Wutzke et al., 2018; Johnson et al., 2018
	Populações vulneráveis;
 Saúde pública e crises sanitárias; Manejo sustentável da terra: regulação de carbono e biodiversidade; Doenças Crônicas; Programa nacional de saúde; 
crianças com câncer e suas famílias.
	Comunicação fragmentada e ineficiência no compartilhamento de conhecimento; problemas de saúde caracterizados por visões conflitantes e desequilíbrios de poder; rede colombiana de pesquisa em saúde; desafios da política agroambiental; estratégias de mobilização de conhecimento nos centros/redes; compartilhamento de informações críticas entre os principais atores do sistema de saúde; ambientes políticos complexos e dissociação entre formulação de políticas e práticas operacionais.
	ONGs de desenvolvimento internacional (DI) e populações vulneráveis;
saúde pública e governança; observatório do direito à saúde; 
Sistema de Inovação do Conhecimento Agrícola; 
Centro Australiano de Parceria para a Prevenção de doenças crônicas;
 Ministério da Saúde e Meio Ambiente de Dominica; 
ONG Fundação Carlos Portela em Valle del Cauca, Colômbia
	 
 







Governança e Coordenação em Sistemas Complexos

	Hollander et al., 2023; Feliciano et al., 2019; Cruz Rodríguez e Bautista Rodríguez, 2018
	Sustentabilidade do sistema alimentar; propriedade e gestão florestal; problemas Ambientais e agroindústria
	 Vulnerabilidades nas cadeias de abastecimento alimentar (pós-COVID-19); Gestão de recursos naturais e a aprendizagem social; degradação da terra e desafios ambientais complexos.
	Sistemas alimentares, cadeias de suprimentos; gestão florestal sustentável; setor de mineração; Gestão do Conhecimento Ambiental para o setor paneleiro Agroindustrial 
	  

Sustentabilidade Socioambiental e Gestão de Recursos

	Van Kerkhoffa e Szlezák, 2016; Ranabahu, 2020; Agyemang et al., 2019; Aguilera; Asprilla, 2019

	Saúde global, Erradicação da pobreza, saúde e bem-estar e energia limpa e acessível; Valorização de saberes locais: Conhecimento indígena
	Arranjos institucionais inovadores, dinâmica do compartilhamento e aplicação do conhecimento; inovação responsável em empresas sociais e o design thinking; desigualdade no acesso ao conhecimento e preservação do conhecimento indígena 
	O Fundo Global de Combate à AIDS, Tuberculose e Malária; Empresas sociais e terceiro setor; Comunidades Krobo (Gana) 

	

Inovação e Desenvolvimento Social Comunitário

	Matekenya & Ruhode, 2025; 
López & Marulanda, 2022;
 Docal et al., 2025

	Desastres Naturais; Reconstrução do tecido social em zonas pós-conflito na Colômbia; Saúde Global
	Operações de resposta a desastres: integração do conhecimento indígena ou comunitário; reconstrução do tecido social em zonas pós-conflito; plataformas para prática de enfermagem e obstetrícia.
	Operações de resposta a desastres (Zimbábue); zonas pós-conflito (Colômbia); Aliança Global para Enfermagem e Obstetrícia: pandemia. 

	
Gestão de Crises e Resiliência Comunitária 


Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos artigos.
Para identificar a relação entre os problemas abordados nos artigos e os ODS, os estudos analisados foram organizados em quatro eixos temáticos: Saúde, Meio Ambiente, Social e Sistemas Alimentares e Produção. Essa categorização permitiu agrupar os diferentes tipos de problemas complexos discutidos na literatura, estabelecendo conexões diretas com os ODS correspondentes.

Quadro 5 – Eixos dos problemas relacionados aos ODS
	Eixo do Problema Complexo
	Problemas Complexos
	ODS Relacionados

	
Saúde
	Doenças crônicas
	ODS 3: Saúde e Bem-Estar

	
	Crises sanitárias
	ODS 3: Saúde e Bem-Estar

	
	Crianças com câncer
	ODS 3: Saúde e Bem-Estar

	
	Programa nacional de saúde
	ODS 3: Saúde e Bem-Estar

	





Meio Ambiente
	Regulação de carbono
	ODS 13: Ação Contra a Mudança Global do Clima

	
	Biodiversidade
	ODS 15: Vida Terrestre

	
	Manejo sustentável da terra
	ODS 15: Vida Terrestre

	
	Gestão florestal
	ODS 15: Vida Terrestre

	
	Problemas ambientais
	ODS 13; ODS 15: Vida Terrestre

	
	Energia limpa
	ODS 7: Energia Limpa e Acessível

	
	Desastres naturais
	ODS 13: Ação Contra a Mudança Global do Clima

	
	Sustentabilidade
	ODS 17: Parcerias e Meios de Implementação

	





Social
	Bem-estar
	ODS 3: Saúde e Bem-Estar

	
	Saberes locais
	ODS 4: Educação de Qualidade; ODS 10: Redução das Desigualdades

	
	Pobreza
	ODS 1: Erradicação da Pobreza

	
	Populações vulneráveis
	ODS 1: Erradicação da Pobreza; ODS 10: Redução das Desigualdades

	
	Reconstrução tecido social
	ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes

	
	Zonas pós-conflito
	ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes

	
	Conhecimento indígena
	ODS 4: Educação de Qualidade; ODS 10: Redução das Desigualdades

	
Sistemas Alimentares e Produção
	Produção agroindustrial

	ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável

	
	Sistema alimentar
	ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável


Fonte: Elaborado pelas autoras com base em United Nations
Na sequência, apresenta-se de forma descritiva a categorização dos artigos conforme a abordagem dos problemas perversos.
4.1 Categorias de Análise - Resoluções de problemas complexos com a GC 
Esta seção descreve as categorias identificadas a partir da análise de conteúdo, explora os desafios associados à resolução dos problemas perversos e à GC, e analisa as contribuições dos estudos empíricos como possíveis respostas.
4.1.1 Governança e Coordenação em Sistemas Complexos 
Esta categoria abrange problemas que envolvem múltiplos atores, incluindo governos, organizações internacionais, academia e sociedade civil, os quais enfrentam desafios de coordenação em ambientes multiculturais, tecnológicos e políticos. As soluções propostas fundamentam-se em princípios de colaboração, transparência e adaptação contínua, visando superar lacunas estruturais na governança. As pesquisas destacam as questões: fragmentação de esforços, descoordenação institucional, assimetrias de poder, deficiências na colaboração intersetorial e desalinhamento de linguagem como fatores que comprometem a tomada de decisões e a implementação de políticas públicas (Miković et al., 2020; Martínez-Herrera et al., 2015; Johnson et al., 2018; Valujeva et al., 2023; Wutzke et al., 2018).
O modelo proposto por Miković et al. (2020) pretende converter tensões interorganizacionais em oportunidades de inovação institucional. Os autores discutem a necessidade de colaboração não apenas intraorganizacional, mas também entre parceiros externos, reforçando o papel do capital social (redes, confiança e normas) como elemento central para a coordenação eficaz, contribuindo em contextos onde a rigidez burocrática tradicional limita a capacidade de resposta a mudanças bruscas.
Além disso, o alinhamento em terminologias é proposto por Valujeva et al. (2023), por meio de um framework que avança além das abordagens convencionais ao estabelecer um sistema integrado de tradução de conhecimentos. Seu modelo opera em três níveis complementares: (1) tradução terminológica entre especialistas e atores locais; (2) plataformas digitais para codificação de saberes tácitos; e (3) laboratórios de cocriação para ressignificação de problemas. 
As pesquisas destacam também a necessidade de colaboração multidisciplinar envolvendo pesquisadores, formuladores de políticas e profissionais da área correspondente (Wutzke et al., 2018; Johnson et al., 2018; Miković et al., 2020).  A importância da liderança, da confiança entre stakeholders e da transparência também foi evidenciada como fator relevante para superar os desafios típicos de sistemas fragmentados (Martínez-Herrera et al., 2015). 
Assim, as pesquisas empíricas analisadas trouxeram contribuições importantes para a governança em sistemas perversos, evidenciando que a superação de desafios como fragmentação, descoordenação institucional e assimetrias de poder depende da adoção de modelos colaborativos e adaptativos. Além disso, a padronização terminológica, a cocriação de soluções e a transparência entre stakeholders surgem como elementos essenciais para alinhar esforços multissetoriais. Tais insights podem ser aplicados também em outros domínios, como gestão ambiental e respostas a crises, onde a coordenação entre múltiplos atores é essencial para resultados sustentáveis.
4.1.2 Sustentabilidade Socioambiental e Gestão de Recursos 
Esta categoria abrange os desafios complexos relacionados à gestão sustentável de recursos naturais, mitigação de impactos ambientais como degradação da terra, uso sustentável do solo, mudanças climáticas e a busca por um desenvolvimento que equilibre as dimensões econômica, social e ambiental (Hollander et al., 2023; Feliciano et al., 2019; Cruz Rodríguez; Bautista Rodríguez, 2021). A literatura aponta desafios para esta categoria, como divergências de interesses econômicos entre proprietários privados, governos e comunidades locais, bem como dificuldades em integrar conhecimento tradicional com ciência acadêmica. Além disso, os estudos indicam desalinhamento de políticas nacionais com realidades locais. 
 Dessa forma, a integração de modelos estruturados de gestão do conhecimento tem se mostrado fundamental para avançar na resolução de desafios complexos associados à sustentabilidade e à gestão eficiente de recursos naturais. Ao facilitar a articulação entre conhecimentos científicos e saberes locais, tais modelos promovem a coprodução de soluções contextualizadas, capazes de harmonizar eficiência técnica com relevância socioambiental (Hollander et al., 2023). A criação de espaços de cocriação, como o Travellab (Feliciano et al., 2019), exemplifica como a colaboração contínua entre academia, comunidades e formuladores de políticas pode gerar conhecimento aplicável, alinhando interesses muitas vezes divergentes. Tal iniciativa, aplicada na gestão florestal, contribui para a construção de políticas baseadas em evidências, ao mesmo tempo em que preserva a legitimidade das práticas tradicionais.
Além disso, modelos que formalizam fluxos de conhecimento setoriais, como o proposto por Cruz Rodríguez e Bautista Rodríguez (2021) para a agroindústria da rapadura, destacam-se por traduzir princípios teóricos em ganhos operacionais. Ao estruturar processos de aquisição, transformação e compartilhamento de conhecimento, esses modelos reduzem assimetrias informacionais, permitindo a adoção de tecnologias mais limpas e a racionalização no uso de insumos. 
Assim, a criação de modelos que possam ser replicados oferece caminhos para avançar na integração de múltiplos saberes, com arranjos institucionais mais flexíveis (Hollander et al., 2023), além de possibilitar a legitimação de saberes locais por meio de estruturas que codificam conhecimento tácito em protocolos replicáveis de conhecimento para a gestão de recursos (Cruz Rodríguez; Bautista Rodríguez, 2021).
4.1.3 Inovação e Desenvolvimento Social Comunitário 
Esta categoria aborda os desafios para a inovação de forma responsável e inclusiva para resolver problemas sociais profundos, como pobreza, desigualdade e acesso a serviços básicos. Envolve a superação de tensões entre visões individuais e colaborativas, além da integração de princípios éticos, valores sociais e saberes locais no processo de inovação (Aguilera; Asprilla, 2019; Ranabahu, 2020; Van Kerkhoffa; Szlezákb, 2016; Agyemang et al., 2019).
As pesquisas evidenciam como desafios para esta categoria: arranjos institucionais que alinhem demanda e capacidade de aprendizagem, evitando lições perdidas, profissionalização e formalização progressiva da GC para transformar conhecimento tácito em capital coletivo e escalável, estruturas processuais reflexivas e éticas que promovam inclusão e instrumentos que preservem e difundam conhecimentos tradicionais, sustentando meios de vida e identidade local.  
As organizações do terceiro setor ocupam um papel relevante neste cenário. Essas organizações dão cobertura às necessidades não atendidas por governos, promovendo solidariedade, ética e transformação social (Aguilera; Asprilla, 2019). Contudo, fragilidades estruturais, rotatividade de voluntários, informalidade de processos e pouca documentação restringem a retenção de conhecimento e, consequentemente, a perenidade e escalabilidade da inovação social. Ranabahu (2020) demonstra no âmbito das empresas sociais um modelo que amplia gradualmente o alcance social e geográfico das soluções. 
Paralelamente, Van Kerkhoff e Szlezák (2016) evidenciam que arranjos institucionais descentralizados em parcerias público-privadas de saúde global podem romper hierarquias tradicionais e favorecer a coordenação multissetorial. Os autores alertam a necessidade de convergência política mínima e comparação entre contextos para a tradução de diretrizes globais em práticas localmente pertinentes. Além disso, Agyemang et al. (2019) aplicam métodos formais de GC, como o modelo SECI (Socialização, Externalização, Combinação, Internalização), para a redução do risco de erosão cultural e o fortalecimento de meios de vida e identidades coletivas, convertendo ativos culturais em capital cognitivo compartilhado.
Assim, os estudos empíricos analisados demonstram que a inovação e o desenvolvimento social comunitário exigem abordagens capazes de integrar saberes locais, princípios éticos e demandas sociais. As pesquisas evidenciam a importância de estruturas que evitem a perda de conhecimentos e promovam a profissionalização gradual da gestão comunitária para garantir a escalabilidade de soluções inovadoras alinhadas aos ODS. Além disso, a aplicação de metodologias estruturadas de gestão do conhecimento, como o modelo SECI, mostra-se eficaz para preservar identidades culturais e transformar ativos locais em capital coletivo. 
4.1.4 Gestão de Crises e Resiliência Comunitária 
Esta categoria tem como foco os desafios enfrentados na resposta a eventos disruptivos (desastres naturais, pandemias, conflitos) e na construção da capacidade de comunidades e sistemas para se adaptarem e se recuperarem. Além da mobilização rápida de conhecimento e da colaboração em cenários de alta incerteza (Matekenya; Ruhode, 2025; López et al., 2022).  Os estudos abordam desafios como: resiliência comunitária, que se refere à capacidade de mobilizar e valorizar saberes locais, investimentos em capacitação, tecnologias adaptativas, promoção de CoP e liderança participativa como elementos importantes para garantir que as comunidades não apenas resistam às crises, mas também se adaptem e se recuperem de forma sustentável. 
Matekenya e Ruhode (2025) discutem que operações de resposta a desastres são intrinsecamente complexas e exigem colaboração articulada entre agências governamentais, organizações não governamentais, equipes de emergência e comunidades locais, mas são frequentemente prejudicadas por comunicação fragmentada e informações isoladas, o que justifica a otimização sistemática de práticas de GC para reduzir ineficiências e sobreposições operacionais. A resiliência comunitária é abordada como um resultado direto da integração de conhecimentos locais e científicos, permitindo que as comunidades afetadas participem ativamente da preparação e resposta a desastres (Matekenya; Ruhode, 2025). 
Os estudos apontam a necessidade de investimentos em capacitação, tecnologias adaptativas e políticas inclusivas, que reconheçam e valorizem o conhecimento local como pilar fundamental para a redução de riscos e a recuperação pós-desastre (Matekenya; Ruhode, 2025). Além disso, destacam a relevância da liderança participativa e da comunicação eficaz para fortalecer a coesão social e a adaptabilidade em contextos de crise (López et al., 2022). 
Dessa forma, ao apresentar modelos passíveis de aplicação em outras regiões afetadas por conflitos ou desastres, os estudos demonstram a aplicabilidade da GC como instrumento para a gestão de crises e a promoção da resiliência em contextos sociais fragilizados, unindo expertise técnica e conhecimento local para construção de sistemas mais resilientes para que comunidades não apenas superem crises, mas também se fortaleçam diante de futuros desafios. 
5.0 Discussão dos resultados e estratégias de GC
Após a análise dos artigos empíricos por categoria, percebe-se que a GC é vista como um facilitador fundamental neste cenário, transcendendo a sua função tradicional. Os resultados dessa revisão, composta por um portfólio de 16 artigos, sugerem um contraponto aos questionamentos de John Dumay (2020) sobre a escassez de estudos que abordassem a GC de forma crítica na resolução de problemas complexos.
A seguir, serão apresentadas as estratégias de GC que foram identificadas nas pesquisas: (I) Colaboração e coprodução de conhecimento; (II) Valorização do conhecimento tácito e local; (III) Abordagens sistêmicas e transdisciplinares; (IV) Uso de tecnologia como facilitador.
I - Colaboração e coprodução de conhecimento 
Vários estudos analisados destacam a importância de parcerias e colaborações multissetoriais, coprodução de conhecimento entre diversos atores, comunidades de prática, aprendizagem social e redes de conhecimento (Miković et al., 2020; Hollander et al., 2023; Martínez-Herrera et al., 2015; Matekenya; Ruhode, 2025; Valujeva et al., 2023; Wutzke et al., 2018; López et al., 2022; Agyemang et al., 2019). 
A colaboração entre diversos atores é um elemento central na abordagem de problemas perversos. Miković et al. (2020) destacam que a eficácia de projetos de desenvolvimento internacional depende da integração de conhecimentos locais e científicos, por meio de redes de colaboração interculturais. Da mesma forma, Dumay (2020) argumenta que coalizões organizacionais colaborativas (COCs), que reúnem governos, ONGs, academia e setor privado, são necessárias para enfrentar desafios como o trabalho infantil e a pobreza. Essas coalizões superam a fragmentação de ações e promovem soluções adaptativas, baseadas em múltiplas perspectivas. 
A coprodução é vital para a gestão sustentável também em contextos agroambientais (Valujeva et al., 2023). Espaços colaborativos, como as CoPs, desempenham um papel crucial nesse processo. O estudo de López et al. (2022) demonstra que as CoPs facilitam a troca de conhecimentos tácitos (experiências locais) e explícitos (metodologias acadêmicas), fortalecendo a coesão social, bem como as características desses espaços colaborativos apontados por Martínez Herrera et al. (2015):  
Esses espaços são caracterizados pela convergência de aspectos organizacionais, como confiança, solidariedade, reciprocidade e participação, e aspectos institucionais, como normas e, talvez o mais importante, redes sociais, que são formas estruturais de relacionamento. Uma vez identificados, esses elementos permitem tacitamente a aplicação de princípios da gestão do conhecimento social, como, principalmente, uma abordagem multidisciplinar para problemas, governança, cidadania, advocacia de políticas, desenvolvimento local e trabalho coordenado para encontrar soluções (Martínez Herrera et al., 2015, p.99).
Corroborando, Agyemang et al. (2019, p. 7) afirmam que "a origem do 'ba' foi predominantemente encontrada nas comunidades locais. Interações individuais e presenciais entre produtores, vendedores de contas e entre ONGs eram comuns e ocorriam em um local físico”. Feliciano et al. (2019) também abordam a importância de espaços de troca de conhecimento, enfatizando os carrosséis de discussão como um elemento facilitador para a inovação colaborativa e reflexão contínua que melhora a eficácia das soluções. Os autores descrevem que grupos de pesquisadores se revezam em diferentes estações para discutir temas pré-definidos com partes interessadas, promovendo troca de informações e reflexão coletiva.
Assim, o potencial da colaboração e da coprodução do conhecimento vem sendo abordado nas pesquisas aplicadas e estratégias de GC, como CoPs, COCs e plataformas digitais, que são eficazes ao conectar diferentes atores e contextos heterogêneos e contribuem para iniciativas inclusivas e sustentáveis.  
II - Valorização do conhecimento tácito e local 
A GC tem se voltado para a valorização do conhecimento tácito e local como elementos essenciais para a construção de respostas adaptativas e contextualizadas. Foram identificadas pesquisas que valorizam saberes indígenas para o aumento da resiliência comunitária, por exemplo, combinando conhecimentos tradicionais com tecnologias modernas (Agyemang et al., 2019; Matekenya; Ruhode, 2025). 
Segundo Agyemang et al. (2019, p. 2) "o conhecimento indígena é basicamente local. É, na verdade, oral e, em grande parte, não documentado".  Dessa forma, os estudos alertam a necessidade de sistematizar o conhecimento tácito (transmitido oralmente, por práticas culturais e aprendizados informais) por meio de métodos de GC, como o modelo SECI.  Neste contexto, Matekenya e Ruhode (2025, p. 2) ressaltam que "a integração de conhecimento não acadêmico ou não técnico, como o conhecimento indígena ou as experiências comunitárias, é um aspecto fundamental da transdisciplinaridade (...) que é essencial na resposta a desastres devido à sua natureza complexa e multifacetada". 
Além disso, na área da saúde também houve implementação de estratégia de GC combinando conhecimentos técnicos com saberes locais para otimizar o sistema, capacitando profissionais e integrando tecnologias de informação adaptadas ao contexto local (Johnson et al., 2018). Assim, a valorização do conhecimento tácito e local contribui para a redução do acesso desigual e da baixa infraestrutura para a participação de comunidades marginalizadas (Docal et al., 2025), além de diminuir a resistência institucional de GC tradicional negligenciando saberes não formais e a falta de governança de mecanismos que integrem conhecimentos locais a políticas públicas (Van Kerkhoffa; Szlezák, 2016).
III - Abordagens sistêmicas e transdisciplinares 
A abordagem sistêmica apresenta-se como essencial para compreender a complexidade e desenvolver soluções. Os estudos ressaltam que a solução para problemas complexos raramente reside em um único ator ou disciplina; uma abordagem transdisciplinar e participativa é necessária para a resolução desses problemas (Feliciano et al., 2019).
 O pensamento sistêmico e a pesquisa transdisciplinar são destacados como meios de integrar diferentes perspectivas, reconhecendo que problemas complexos não podem ser isolados ou resolvidos por uma única área de expertise. "O pensamento sistêmico ganhou força como uma abordagem valiosa para lidar com problemas complexos, pois oferece conceitos, ferramentas e estruturas que têm o potencial de fortalecer e complementar a mobilização do conhecimento” (Haynes et al., 2020, p.2).  Segundo os autores, essa abordagem permite uma visão holística dos desequilíbrios de poder e das lacunas de colaboração, propondo maneiras de mobilizar recursos e atores de forma mais eficaz para a tomada de decisões e implementação de políticas em sistemas complexos. No entanto, há um longo caminho a percorrer para explorar todo o seu potencial (Haynes et al., 2020). 
Isso implica a necessidade de considerar não apenas o conhecimento técnico e científico, mas também o contexto social, político e cultural em que os problemas estão inseridos. A abordagem sistêmica facilita a identificação de desequilíbrios de poder e promove a aprendizagem adaptativa, a colaboração, a adaptabilidade e a inovação, características essenciais para lidar com a dinâmica dos sistemas abertos na política de saúde e outros problemas complexos.
IV - Uso de tecnologia como facilitador
A tecnologia e as plataformas digitais (Docal et al., 2025) são vistas como importantes facilitadoras para a disseminação e integração do conhecimento, permitindo a conexão de redes e o acesso a informações cruciais em larga escala (Martínez-Herrera et al., 2015). Soluções inovadoras e adaptadas são necessárias para a interatividade em rede das partes interessadas (Feliciano et al., 2019). 
O conjunto de recursos tecnológicos, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), facilita a criação e manutenção de comunidades de prática (CoPs), que promovem a colaboração e a troca de conhecimento entre profissionais e pesquisadores. Por exemplo, a Aliança Global para Enfermagem e Obstetrícia (GANM) utilizou plataformas digitais para conectar mais de 4.300 membros de 160 países, permitindo a disseminação de práticas baseadas em evidências e o fortalecimento de redes profissionais (Docal et al., 2025). Essa abordagem democratiza o acesso ao conhecimento, especialmente em regiões com poucos recursos, superando barreiras geográficas e econômicas.
Além disso, as TICs são empregadas para otimizar a GC em situações críticas, como na resposta a desastres. A integração de sistemas de informação em tempo real e o uso de plataformas digitais permitiram a coordenação eficaz entre múltiplas partes interessadas, incluindo governos, ONGs e comunidades locais (Matekenya; Ruhode, 2025). Essas tecnologias não apenas aceleram a tomada de decisões, mas também incorporam conhecimentos indígenas, como alertas precoces baseados em práticas tradicionais, demonstrando a importância da combinação entre saberes locais e ferramentas modernas. 
As plataformas colaborativas permitem integrar pesquisadores, formuladores de políticas e profissionais, promovendo a coprodução de soluções para doenças crônicas (Wutzke et al., 2018). Da mesma forma, a implementação de um sistema integrado de informação em saúde melhorou a eficiência e a qualidade do atendimento, destacando o papel das TICs na transformação de dados em ações práticas (Johnson et al., 2018). Por fim, em ambientes pós-conflito, as TICs são igualmente utilizadas para reconstruir o tecido social por meio de comunidades de prática virtuais, que conectam pesquisadores e comunidades locais (López et al., 2022). Essas plataformas não apenas facilitam a transferência de conhecimento, mas também fortalecem a participação e o consenso, elementos críticos para a resolução de problemas complexos em contextos fragilizados.
Dessa forma, as TICs emergem como um eixo transversal na gestão do conhecimento, viabilizando a colaboração multissetorial, a integração de saberes diversos e a adaptação a contextos dinâmicos. Como afirmam Miković et al. (2020), o capital social e o conhecimento são ferramentas poderosas para a criação de soluções inovadoras em ambientes complexos, e as TICs são o meio pelo qual essas ferramentas se tornam acessíveis e eficazes.
Por fim, para que a GC responda plenamente à crítica de Dumay e avance de forma significativa, é necessário aprofundar como essas estratégias operam nos sistemas complexos. A identificação dessas abordagens é um primeiro passo, mas a oportunidade de aprimoramento reside em desvendar os mecanismos e as dinâmicas sociais que permitem que a colaboração e o pensamento sistêmico funcionem em contextos de múltiplos atores e interesses conflitantes. O portfólio dos artigos contribui para esse entendimento.
6. Conclusões 
Os estudos empíricos focados em problemas complexos sublinham uma mudança prática na pesquisa em GC. Isso indica que a GC está sendo cada vez mais reconhecida como um campo aplicado, movendo-se além de estruturas teóricas para abordar desafios do mundo real. A quantidade significativa de trabalhos empíricos contrapõe a ideia de que há escassez de pesquisas empíricas sobre GC voltada para a resolução de problemas complexos discutida no ensaio de Dumay (2020) e sugere que a GC não é apenas uma disciplina acadêmica conceitual, mas está sendo ativamente testada e aplicada para resolver problemas tangíveis e complexos dialogando com a Agenda 2030 da ONU. O portfólio apresentado com dezesseis artigos empíricos atende o objetivo desse estudo, em apresentar estudos que tenham usado a GC para resolução de problemas complexos.
A GC emerge como uma estratégia fundamental para enfrentar a complexidade dos problemas sociais contemporâneos, validando a primeira hipótese do presente estudo de que a GC é uma estratégia essencial para lidar com tais desafios. A sua capacidade de integrar diferentes saberes e perspectivas a torna apta a abordar a natureza multifacetada e interconectada dos wicked problems. A pesquisa demonstra que mecanismos como a colaboração e a coprodução do conhecimento são cruciais para a resolução desses problemas, corroborando a segunda hipótese de que espaços colaborativos e comunidades de prática são fatores de sucesso. Além disso, apresenta-se outras estratégias de GC aplicadas como, a valorização e a integração do conhecimento local e tácito, juntamente com o pensamento sistêmico e a inovação e tecnologias responsáveis, potencializam a capacidade de resposta a contextos incertos e dinâmicos.
Assim, a GC contribui para a resolução de problemas complexos ao fomentar a criação de ambientes onde o conhecimento é compartilhado, coconstruído e aplicado de forma adaptativa. Isso se manifesta na habilidade de articular diferentes dimensões de problemas, como saúde pública, sustentabilidade ambiental, desenvolvimento social e governança, por meio de uma abordagem holística. Embora desafios e barreiras na implementação da GC persistam, a validação de sua aplicabilidade em diversos casos de sucesso indica um alinhamento com a perspectiva de Dumay (2020), que discute uma GC que transcenda as fronteiras organizacionais e se volte para o bem comum. 
Ao promover a governança do conhecimento e políticas baseadas em evidências, a GC oferece um caminho robusto para a construção de soluções mais eficazes e sustentáveis para os problemas sociais complexos. Pesquisas futuras devem continuar a enfatizar a validação empírica das estruturas de GC em contextos diversos, concentrando-se em impactos mensuráveis na resolução desses problemas.
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